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1.3)   Cumprimento dos limites e condições para realização de operações de crédito 
 
1.4)  Observância dos limites para inscrição de despesas em restos a pagar, bem como dos limites e das condições 
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Apresentação 
 
Nos termos do art. 74 da Constituição da República, art. 59 da Lei Complementar nº 101/00, art. 63 a 66 da Lei Complementar nº 
102/2008 e em atendimento ao disposto na Instrução Normativa nº 03/2014 do TCE/MG, combinados com os artigos 75 a 80 da Lei 
n.º 4.320/64, apresenta-se o Relatório de Controle Interno da Prestação de Contas do exercício financeiro de 2016. 
  
 
1.Introdução 
 
O encerramento das contas do exercício financeiro de 2016 evidenciou mais uma vez a evolução das práticas adotadas na 
administração pública com relação ao planejamento e acompanhamento da execução orçamentária. 
 
As exigências trazidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF para garantir o equilíbrio, a transparência e o controle das contas 
públicas estão se consolidando, demonstrando que a condução dos negócios públicos está pautada na gestão fiscal responsável.  
 
Nestes aspectos, procurou-se durante o ano de 2016, otimizar a prestação de serviços internos e externos, sendo incisivos e exigentes 
quanto à necessidade de planejar a programação financeira e a realização dos desembolsos, preservando a legalidade e desta forma 
também garantindo a legitimidade dos processos. 
 
A postura do Sistema de Controle Interno neste processo foi a de atuar de forma integrada, visando o cumprimento dos programas e 
metas do governo, atendendo desta forma toda a legislação que rege a matéria, acompanhando de forma prévia, concomitante e 
subseqüente as ações desenvolvidas, visando à proteção dos ativos, a obtenção de informações adequadas, a promoção da eficiência 
operacional, a estimulação da obediência e do respeito às políticas da administração, zelando também pela gestão otimizada dos 
processos desta administração. 
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Avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
 
O Plano Plurianual – PPA foi utilizado como um instrumento de planejamento estratégico das ações deste governo, orientando inclusive 
a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA. 
 
Procurou-se organizar todas as ações a serem desenvolvidas no Município em programas, compatibilizando-os aos recursos 
disponíveis, decorrentes do planejamento da receita e da despesa e da entrada e saída efetiva de recursos financeiros, destinados 
inclusive a financiar despesas de custeio. 
 
1.1).Cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária  
 

As Metas previstas no Plano Plurianual para o quadriênio 2014 a 2017 foram estabelecidas na Lei Municipal nº. 2.365 de 04 de 

dezembro de 2013 foram cumpridas de acordo com a capacidade financeira do município, bem como levando em consideração as 

necessidades primordiais do Serviço Público.  

 
1.2).Resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 
 
A LOA configurou-se em nosso Município como um instrumento de planejamento, indo além da mera estimativa de receita e despesa. 
Procurou-se, através da mesma, estabelecer políticas voltadas para o atendimento dos anseios da população, equacionando-as com os 
recursos disponíveis no Município. 
 
O orçamento do Município para o exercício de 2016 foi elaborado conforme disposições contidas na Lei Federal 4.320/64 e demais 
legislações pertinentes, e foi aprovado através da Lei Municipal nº 2478, de 16 de dezembro de 2015. A receita foi estimada em 
R$70.572.984,00 ( setenta mil, quinhentos e setenta e dois mil, novecentos e oitenta e quatro reais) e a despesa fixada em igual valor; 
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1.2.1. Dados do Balanço Orçamentário e Execução da Despesa 
 
 
Por meio de informações do Balanço Orçamentário pode-se observar a capacidade de planejamento, uma vez que o mesmo demonstra 
as receitas e as despesas previstas, em confronto com as realizadas, bem como fornece condições para verificar de forma global, o 
desempenho desta administração em termos de arrecadação e do emprego dos recursos públicos.  
 
O valor da receita orçada para o exercício foi de R$ 70.572.984,00, e a efetivamente arrecadada totalizou o montante de R$ 
74.448.262,81 (setenta e quatro milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil, duzentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos).  
 
O valor da despesa prevista para o exercício foi de R$ 70.572.984,00, e a despesa empenhada totalizou o montante de R$ 
63.862.130,31  (sessenta e três milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, cento e trinta reais e trinta e um centavos). 
 
Registramos que a despesa liquidada do exercício de 2015 totalizou o montante de R$ 60.121.739,00  (sessenta milhões, cento e vinte 
hum mil, setecentos e trinta e nove reais). 
 
Registramos que a despesa Paga do exercício de 2015 totalizou o montante de R$ 57.508.886,64  (cinquenta e sete milhões, quinhentos 
e oito mil, oitocentos e oitenta e seis reais, sessenta e quatro centavos). 
 
Registramos que a movimentações de suplementações do orçamento, ocorreram dentro da normalidade e dos limites permitidos 
contabilizando a movimentação de R$ 11.749.310,06 de anulações e créditos. 
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1.2.2. Balanço Financeiro 
 

 
 
 
Os balancetes mensais conferem com o Balanço Financeiro anual, inclusive os Restos a Pagar foram considerados na receita Extra 
orçamentária e na Despesa Extra orçamentária, e o fechamento RECEITA e DESPESA em R$ 84.756.661,44. 
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1.2.3.Comparativo do Balanço Patrimonial 
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O Balanço Patrimonial demonstra a posição patrimonial da entidade no final do período, com detalhe das contas representativas das 
disponibilidades de bens, direitos e obrigações, evidenciando o saldo patrimonial da entidade - patrimônio líquido. 
Os saldos iniciais de todas as contas são idênticos ao saldo final apresentado no Balanço Patrimonial do exercício anterior.  
 

BENS IMÓVEIS 
SALDO 2015 16.184.681,76 
2013 incorporados em 2016 21.996,74 
2014 incorporados em 2016 74.991,25 
2015 incorporados em 2016 827.873,33 
Incorporados e adquiridos 2016 982.849,38 
Incorporado por levantamento 4.353.121,90 
total 2016 6.260.832,60 
saldo para 2.017 22.445.514,36 
  

BENS MÓVEIS 
SALDO 2015 13.856.742,14 
Incorporados por DOAÇÃO 611.940,30 
Incorporados por aquisição 2016 –PREF 411.609,78 
Incorporados por aquisição 2016 –CAMARA 7.546,90 
Incorporados 2015 em 2016 79.794,00 
Incorporados por levantamento 264.463,47 
total INCORPORAÇÕES 15.232.096,59 
bens baixados do EXECUTIVO - 2.014,00 
Bens baixados do LEGISLATIVO 0,00 
total saldo 31.12.2015 15.230.082,59 
  
BENS A INCORPORAR EM 2017 2.200,00 
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1.2.4. Divida Fundada em Contratos 
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1.2.5. Almoxarifado 
 
Registramos saldo contábil apurado é de : 
 
Saldo em 2015 => R$ 759.051,08 
Entradas 2016 => R$ 5.423.060,69 
Saídas 2016=> R$ -5.574.807,75 
Saldo para 2017 => R$ 607.304,02 
 
Informamos que durante o exercício de 2016 o controle interno fez visitas Mensalmente no almoxarifado Central e nos almoxarifados da 
Saúde deste município, verificando controle de estoque, maneiras de armazenamento, controle de datas de produtos com vencimento e 
a maneira de distribuição e entregas dos mesmos; 
 
1.2.6. Divida Ativa 
 
Referente a dívida Ativa do município, constatamos o crescimento do montante de valores a receber  em divida ativa do 
município, conforme dados abaixo: 
 
Saldo em 2015 => R$ 4.519.303,03 
Inscrição de Dividas em 2016 => R$ 1.009.829,62 
Receita de Dívida Ativa (recebimentos 2016) R$  272.996,18 
 
Totalizando um Saldo de Dívida Ativa a receber em 31.12.2016 um montante de R$ 5.256.136,47 (cinco milhões, duzentos e 
cinquenta e seis mil, cento e trinta e seis reais, quarenta e sete centavos) 
 
 
1.3).Cumprimento dos limites e condições para realização de operações de crédito. 
 
No exercício de 2016 o poder Executivo Não realizou operações de crédito. Porem realizou despesas 
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1.4) Observância dos limites para inscrição de despesas em restos a pagar, bem como dos limites e das condições 
para a realização da despesa total com pessoal. 
 
1.4.1Análise da observância dos limites para inscrição de despesas em restos a pagar 
 
Na análise do limite para inscrições em restos a pagar verificamos que foi obedecido o princípio do art. 36 da Lei Federal 4.320/64 e art. 
42 da Lei Complementar nº. 101/2000. 
 
A disponibilidade financeira em 31.12.2016 foi de R$ 5.328.725,68. 
 
Os restos a pagar inscritos (processados e não processados) pelo Poder Executivo no exercício de 2016 totalizaram o montante de R$ 
6.353.243,67. 
 
 

 
 
 
Registramos que para o exercício de 2017, fica um saldo de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores no valor de R$ 418.264,75  
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1.4.2 Análise da observância dos limites e condições para a realização da despesa total com pessoal 

 

     ‘  
 
A Despesa com Pessoal do Executivo, últimos 12 meses, mês de NOVEMBRO /15  à  DEZEMBRO / 2016, foi de R$ 31.461.462,43 da Receita 
Corrente Líquida de R$ 62.729.919,23, sendo que a somatória dos Gastos de pessoal do Poder Executivo e o (Pessoal) do Poder Legislativo, 
representam um gasto de 50,15% (acumulado). 
 
Nota: Neste Quadro estão consolidados todos os valores da Administração Direta e Indireta. 
A apuração da despesa com pessoal ocorreu ao final de cada mês, tomando-se por base os gastos no mês de referência mais os gastos dos onze 
meses anteriores, adotando-se o regime de competência, conforme determina o § 2º, do art. 18, da Lei de Responsabilidade Fiscal. De acordo com a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, os gastos com pessoal do Município não poderão exceder a 60% da Receita  Corrente Líquida apurada no período, 
sendo que os gastos do Poder Legislativo não poderão exceder a 6% e os do Poder Executivo a 54%. Demonstra-se no quadro acima os gastos com 
pessoal realizados pelo Município, o qual evidencia o cumprimento da norma legal. 
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1.5). Avaliação da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino, bem como em ações e 
serviços públicos de saúde, com a especificação dos índices alcançados; 
 
1.5.1 Avaliação da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino (25%) 
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          A Aplicação na Educação mínima de 25%, observamos que à despesa Liquidada até o mês de DEZEMBRO/2016, foi de R$ 13.336.879,02, sendo R$ 8.509.732,19  (Dedução 

do Fundeb) e R$ 13.336.879,02  (Despesa Liquidada com Recursos 25%), representando 25,45% da Receita que somou R$ 52.402.706,25. 

Já a despesa Empenhada representa 26,44%, o que deixa o município bem acima do mínimo exigido que é de 25%; 
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Aplicação dos Recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação 
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Conforme tabela acima, o Município do Prata,  no mês de DEZEMBRO/2016, obteve uma receita de R$ 684.414,05, que somada à rentabilidade de R$ 1.286,09, 
totalizando R$ 685.700,14, somado ao saldo remanescente do exercício de 2015 de R$ 122.940,53 , recursos estes para aplicação no FUNDEB,  sendo Liquidado - R$ 885.831,24, com 
remuneração dos profissionais do Magistério em efetivo exercício da Educação Básica, com vínculo contratual em caráter permanente ou temporário com o Município (60% FUNDEB), e  

despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino (40% FUNDEB) R$ 366.720,62. 
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1.5.3. Avaliação da Aplicação dos Recursos nas Ações e Serviços Públicos de Saúde (ART. 198, §2.º, III, da CF) 
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O município aplicou nas ações e serviços públicos de saúde no exercício de 2016, com recursos próprios, mais do que 15% da base de 
cálculo, atendendo desta forma a Emenda Constitucional nº. 29/00. 
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1.6).Destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos nenhum 
 
Para o exercício de 2016 foi prevista uma receita de R$ 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS), referente à Alienação de Bens.  

Registramos que durante o exercício NÃO foram adquiridos ativos. 

1.7).Observância do repasse mensal de recursos ao Poder Legislativo do município; 
Os repasses de transferências financeiras ao Poder Legislativo no exercício de 2016 totalizaram o montante de R$ 2.185.139,16. 

Registramos que na data de 27/12/2016 houve a Devolução de R$ R$ 1.094.574,91 aos cofres do município do Prata, através de 

(deposito transferência bancaria cheque) das receitas de transferências financeiras efetuadas para a Câmara Municipal no exercício 

de 2016, portanto sendo executados em observância ao disposto no art. 29-A da Constituição Federal. 
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1.8).Aplicação de recursos público realizada por entidades de direito privado; 

 

A destinação dos recursos públicos a Entidades de Direito Privado é autorizada por Lei especifica e repassada mediante 

disponibilidade financeira e o parecer do controle interno que não consta nenhuma pendencia de prestação de contas de recursos 

anteriores repassados, onde registramos os seguintes montantes transferidos referente a Contribuições Correntes e Sociais no 

exercício de 2016:  

 

 Transferências a Entidades  Total Valores 
Repassados 

3.3.50.43.00 Subvenções Sociais  R$  0,00  

3.3.50.41.00 Contribuições R$  1.871.136,60 

3.3.50.00.00 Total de Transferências a Instituições 
Privadas sem Fins 

R$  1.871.136,60 

 

O município repassou recursos para Entidades de direito privado, através de convênios assinados entre as partes. Através dos 

convênios são firmadas parcerias com as Entidades em diversas áreas tais como: Saúde, Assistência Social, Meio Ambiente, Esporte, 

Educação e Cultura. Todas as entidades de caráter assistencial possuem cadastro junto ao Conselho Municipal de Assistência Social, 

este conselho é responsável pela aprovação dos planos de trabalhos das entidades para fins de estabelecimento de convênios com o 

município. Da mesma forma as entidades de cunho educacional são acompanhadas pelos Conselhos Municipais de Educação e do 

Fundeb. Todas as prestações de contas dos recursos repassados são avaliadas e fiscalizadas pelo controle interno para que a entidade 

possa receber novos recursos;  
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CITAMOS ABAIXO QUADRO REFERENTE AO CONTROLE EXECUTADO MENSALMENTE DE REPASSES A ENTIDADES, 

REPRESENTADO PELO MÊS DE DEZEMBRO DE 2016; 

 

 
 
 
 



Prestação de Contas Anual – 2016 
 

23 

 
1.9).Medidas adotadas para proteger o patrimônio público, em especial o ativo imobilizado; 

 

Visando resguardar a Gestão Pública e contar com um Controle efetivo, eficiente e capacitado para tal função, Nossa Missão foi a de 

Prestar com eficiência e segurança, Trabalhos no sentido de realizar a proteção dos ativos do Município, verificando a adequação, 

juntamente com confiabilidade dos dados contábeis, promovendo a eficiência operacional, estimulando a obediência e o respeito às 

políticas da previa, concomitante e subseqüente, já que, no setor público, além da prestação de contas apresentada aos órgãos Externos 

Fiscalizadores, iremos informar e satisfazer a Transparência da Administração Pública deste Município aos Cidadãos. 

 
1.10) Termos de parceria firmado e participação do município em consórcio público, as respectivas leis e o impacto 
financeiro no orçamento; 
 
No exercício de 2016 houve participação do município com os consórcios públicos, CIS/AMVAP e SETS, totalizando a 
realização das Despesas pagas em 2016 os valores abaixo: 
 
3.1.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO R$  20.418,78 
3.3.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO R$  152.558,08 
4.4.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO R$  8.127,69 
 
1.11) Cumprimento, da parte dos representantes dos órgão ou entidade do município, dos prazo de encaminhamento 
de informações, por meio do Sistema Informatizado de Contas dos Municípios (SICOM), nos termos das exigencias 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais; 
 
Constatamos que o município do Prata MG está em dias com as publicações e encaminhamento de informações 
SICOM ao TCM de Minas Gerais; 
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1.12) OUTROS CONTROLES DE DESPESAS: TELEFONE, CEMIG, COPASA E COMBUSTÍVEL 
  TELEFONIA – 2016 
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ENERGIA – CEMIG – 2016 
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  CONSUMO DE ÁGUA – COPASA – 2016 
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DESPESA COM COMBUSTÍVEL 
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    MÉDIA DE GASTOS COM COMBUSTIVEIS & LUBRIFICANTES – 2016 
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  DESPESAS COM DIÁRIAS  
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REGISTRAMOS EXEMPLO ( DEZEMBRO/16) O CONTROLE E ACOMPANHAMENTO MENSAL DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS, 
ONDE CITAMOS ABAIXO O CONTROLE DO MÊS DE DEZEMBRO, ONDE TODOS PROCESSOS SÃO VISTADOS PELO 
CONTROLE INTERNO COM PARECER INICIAL E FINAL APÓS HOMOLOGAÇÃO. 
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Conclusão 
 
O processo de Prestação de Contas foi examinado por este Controle Interno e verificou-se que o mesmo encontra-se devidamente 
instruído, e representa de forma fidedigna as informações e os documentos que deram origem às peças contidas no processo. 
 
O Controle Interno da Prefeitura Municipal de Prata, acompanhou a execução orçamentária, financeira, patrimonial, administrativa e 
operacional, bem como analisou as demonstrações contábeis e os registros que deram origem as mesmas, para então, emitir o parecer 
sobre as contas do exercício de 2016. 
 
Por meio dos acompanhamentos realizados durante o exercício em referência, verificou-se que todas as recomendações/determinações 
expedidas por este sistema de controle interno foram objeto de ações com vistas ao cumprimento das mesmas. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas, representam adequadamente em todos os aspectos legais, a posição 
orçamentária, financeira, contábil e patrimonial em 31 de dezembro de 2016, referente ao exercício findo naquela data, de acordo com 
os Princípios de Contabilidade, estando, portanto, a Prestação de Contas em condições de ser submetida à apreciação do Tribunal de 
Contas do Estado de Minas Gerais. 
 
 
Prata, 23 de março de 2016. 
 
 
Controle interno do Prata 
RENATA SOUZA AMUI 
CPF: 789.498.236-91 


